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DECRETO N" t80/2023

DATA: 29 DE SETEMBRO DE 2023

Diário Ofi cial ElêtÍônico

SÚUUT-q: REGUI-IIMENTA O INCISO WI DO
CAPUT DO ART. 12 DA LEI N" 14.133/2021 PARA
DtsPoR soBRE O PLANO DE CONrntreçOeS
ÁNUAL - pcÁ No Âurno DA ADMINISTRAÇÃo
pútttc.t wtuNtctptt.

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Árt. 92, Item I, letra "O", da Lei
Orgánica do Município e lendo em visla o disposlo no art. 12, caryL inciso VII, da Lei Federal no
14.133, de 2021 .

Art. 1". O presente Decreto dispõe sobre o Plano de ContraÍações Anual - PCA, instrumento de

governtmça, elaborado anualmenle pela Ádministração, contendo lodas as contratações que se

prelende realizar ou pronogar no exercício subsequente-

Art. 2', O Plano de Contlatações Anual - PCA lem como objelivo racionalizar as contratações sob sua

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboraçõo da

respectiva lei orçamentária do Município.

Arl. 3". O Plano de Contralações Anual - PCÁ será elaborado de íorma setorizada por cada Secretaria

demandante, e coordenado e posteriormente compilado pela Secrelaria Municipal de Planejamento,

obser-vadas as diretrizes eslabelecidas na legislação vigenle e aplicáveis à maléria.

Art. 4'. A Secletaria Municipal de Planejamento deyerá garantir os meios necessários para a

capacitação continuada dos servidores das áreas meio e finalísticas, quanto aos aspectos de

planejamento, elaboraçõo, aplicação e execução do Plano de Contratações Anual - PCA.

CAPITULO

DO FUNDAMENTO
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DECRETA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇõES PRELI M INARES
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A . 5". A elaboraçõo do Plano de ContraÍações Ánual - PCA pelos órgãos, pelas entidades e pelas

Secretarias demandantes, sob a coordenação da Secretaria Mwicipal de Planejamento, lem como

objetivos específicos:

I- racionalizar as contratações das unidades administraíivas de sua competência, por meio da

promoçõo de contraÍações centralizadas e compartilhadas, a fim de obler economia de escala,

padronização de produtos e serviços e redução de cuslos processtnis;

- garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de logística sustentável

e outros instrumentos de govemança existentes:

IIL subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;

IY- evilar o fracionamento de despesas; e

Y- sinalizar intenções ao mercado fomecedor, de forma a atonentar o diálogo polencial com o

mercado e incrementar a competilividade.

CAPITULO I
DA ELABORAQíO

Árl. 6'. Até a data de 15 de março de cada ano, os órgãos e as enÍidades elaborarão os seus Planos de

Contralações Anual - PCA, os quais conterão todas as contratações e fornecimentos que prelendem

realimr no exercício subsequente, incluídas:

I- as contratações diretas, nas hipóteses preristas nos art. 74 e art. 75 da Lei n' 14. I 3 3, de 2021 :

II- as contratações que ernolvam recursos provenientes de empréstimo ou de doação, oritmdos de

agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o País seja parte;

III- as contratações de fornecimento de bens e serviços contímms; e

IY- as coníatações programadas Wra atender o Plano de Governo, melas orçamentárias,

invesíimenÍos programados e manutenções de funcionamento.

§1'. Os órgõos e as entidades com Ftmdo Muicipal e personalidade jurídica próprias, poderão

elaborar seu Plono de Contratações Ánual - PCÁ separadamente, preservada a coordenação da

Secretaria Mtnicipal de Planejamento, e, sempre que possível, sua consolidação em documento único

para os objelos de mesma natureza, com o intuito de resguardar a economia em escalas nos processos

de geração de despesa.

§2'. O período de que trata o caput compreenderá a elaboração, a consolidaçõo e a aprovação do

plano de contratações anual pelos órgãos e pelas entidades.
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Art. 7". Ficam dispensadas de regíslro no Plano de Contratações Anual - PCA:

L as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei n' 12.527/201I (Lei

de Ácesso à Informação), ou abrangidas pelas demais hipóleses legais de sigilo;

IL as contralações realizadas por meio de concessão de suprimenlo de fundos, nos termos do

artigo 68 da Lei Federal n." 4.320/1964, ou a legislação que vier a regulamentá-la

ou substilui-la;

UL as hi$teses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei n' 14.1 3 3/2021 ; e

IY- as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto Wgamento, de que trata o § 2" do art.

95 da Lei n" 14.1 33/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de classifcação parcial das informações de que trata o inciso I do capat,

as partes não classificadas como sigilosas serão contempladas no Plano de Contratações Anual - PCA.

Art. 8". Para elaboração do Plano de Contratações Ánual - PCÁ, a Secretaia requisitanÍe preenchera

formulário próprio, direcionando à Secretaria Mtmicipal de Planejamento, conlendo minimamente as

s e guint e s informaç ões :

L jttstifrcativa da necessidade da contratação;

II- descrição sucinta do objeto;

IIL quanlidade a ser contratada, quondo couber, considerada a expectativa de consumo anual;

U- eslimativa preliminar do valor da contraldção, por meio de procedimento simpli/icado, de

acordo com as orientações da Secrelaria Mwicipal de Planejdmento:

Y- indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, afim de não gerar prejuízos ou

descontinuidade das atividades do órgão ou da enlídade;

W- grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a

metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contralante;

WI- indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de

demanda pqra a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serõo

realizadas ; e

YIII- nome da área requisitante ou técnica com a identtficação do responsável.

Parógrafo único. Para cumprimento do disposto no capul, a Administração Pública observará, no

mínimo: o Catálogo de Obras e Materiais e Seryiços; a Classifcação de Bens

de Uso Comum e Luxo; os critérios dos Serviços em Geral com base no melhor preço: os criíérios para

Contratação de Obras e Serviços de Engenharia; as direlrizes para as ConÍralaÇões Sustentáveis e o

estímulo, sempre que possível, para a Produção Nacional.
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Art. 9", O documenlo de formalização de demanda poderá, se hotner necessidade, ser remetido pelo

requisilante à área técnica para fins de análise, complementação das informações, compilação de

d emandas e padron i zaç õo.

Art. 10, As informações de que trata o arl. 8" serão enviadas para a Secretaria Municipal de

Planejamento, até a data de 15 de fevereiro de cada ano, buscando a consolidação do Plano de

Contralações Anual- PCA pnra o exercicio seguinle-

ÁrL lI. Encerrado o prazo preyisto no artigo anterior, a Secretarta Mtnicipal de Planejamento

consolidará as demandas encaminhadas pelos requisilantes e adotará as medidas necessárias para:

I- agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com objetos de

mesma natuteza com vistas à racionalização de esforços de contratação e à economia de escala;

IL adequar e consolidar o Plano de Contralações Ánual - PCÁ, observado o disposto neste

Decreto: e

III- elaborar o calendario de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas a data

eslimada para o início do processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira.

§1". O prazo para lramitaçõo do processo de contratação ao Departamento de Compras, Licitações e

Contralos constará do calendário de que trata o inciso III do capal

ArL 12. A Seoetaria Municipal de Planejamento concluirá a consolidação do Plano de Contratações

Anual até a data de 15 de março de cada exercício, do ano de sua elaboração, e o encaminhará para

aproyação do Chefe do Poder Executivo Municipal por meio de Decreto Municipal, e posterior

publicará no Diório ofcial do Município e no Portal Nacional de contratações Púbticas - pNCp do

Governo Federal, em atendimento ao disposto nos artigos 12, §1" e 174, §2", inciso I da Lei Federal

n.'14.133/2021.
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§2'. O processo de contratação de que lrala o § l" será acomsnnhado de Estudo Técnico Preliminar,

Termo de Referência, Anleprojero e/ou Projelo Básico, considerado o lempo necess<irio para realizar o

procedimento anle a disponibilidade da força de trabalho na instruçõo do processo.

CAPíTULO IV
DAAPROYAÇÃO
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Panigrafo único, A autoridade competente poderá reproyar itens do Plano de Contratações Ánual -
PCÁ ou devolvê-lo à Secretaria Municipal de Planejamento, se necessário, para realizar adequações

junto às áreas requisilanles ou récnicas, observado o prazo previslo no capaL

Ar7. 13. A aprovação do Plano de Conlratações Anual - PCA que contenham as demandas dos órgõos

ou enlidades com Fundo e personalidade jwídica própria ou descentralizadas, deverá estar

acompanhado da aprovação conjunta das resryctivas autoridades gestoras, no mesmo prazo previsto

Wra as Secrelarias demandantes,

CAPITULO V

DA PUBLICAÇÃO

Árr. 14. O Plano de Contratações Ánual - PCA dos órgãos e das entidades será dísponibilizado

automalicamente no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas do

Governo Federal.

Parágafo único. Á publicação de que trata o caput, deyerá oconet no pruEo máximo de 15 (quinze)

dias após o alo de aprovação do Plano de Contratações Anual - PCÁ.

CAPITULO VI

DA REWS.ÃO E DA ALTERAÇ/íO

Art, 15. Durante o ano de sua elaboraçâo, o Plano de ContraÍações Anual - PCÁ poderá ser revisado

e alterado p<tr meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento até 15 de dezembro, esrycialmente

para adequações à le§slação orçamentária aplicavel ao exercício financeiro subsequente,

oporlunidade em que as alterações passarão por nova aprovação até

3l de dezembro.

Panigralo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, a versão alterada ou revisada do Plano

de Contralações Anual - PCA, seró enviada para os meios de publicidade eletrônica no Diário Oficiat

do Município e no Porlal Nacional de Contratações Públicas - PNCP até l0 (dez) dias úteis após o ato

de aprovaçõo.

ArL 16. Durante o ano de sua execução, o Plano de contratações Anual - pcÁ poderá ser allerado a

qualquer momento, em situações excepcionais, por meio de justificativa aprovada pela autoridade
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máxima, devendo sua:s novars versões serem aprovadas e disponibilizadas no Diário Oficial do

Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP até l0 (dez) dias theis após o ato de

aprovação.

cepírato vtt
DÁDGCUÇÃO

ÁrL 17. O Departamenlo de Compras, Licitações e Conlratos verificará se as demandas encaminhadas

constam do Plano de Contrarações Anwl - PCA anteriormente à sua execuçdo.

Paúgafo único, As demandas que não constarem do Plano de Conlratações Anual - PCA ensejarõo a

sua reüsõo, caso jwtificadas, observado o disposto no art. 16.

Árl. 18. As demandas conslantes do Plano de Contratações Anual - PCA serõo utilizadas para

dimensionamenlo do planejamenlo e comprometimento da execução orçamentária e limites frscais,

podendo serem susrynsas ou sobresladas por veríficação da frustração da receíta, nos termos dos

arligos 1", §1" e artigo 9" da Lei Complementar n". 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Árl. 19. Os órgãos ou entidades demandantes deverõo informar à Secretaria Municipal de

Planejamento quanto à desistência de contratação de qualquer item constante do Plano de

Contratações Anual - PCA, indicando os seus molivos e eventuais riscos dessa medida.

§l', O relatório de gestõo de riscos elaborado pelas Secretarias demandantes, e órgãos ou entidades

demandanles, esrycialmente quanlo as condições de execução e cumprimento do Plano de

Conlratações Anual - PCA, terá frequência mínima bimestral e deverá ser apresentado à Secretaria

Municipal de Planejamento para adoção das medidas de correção pertinentes.

§2". As contratações planejadas e nõo realizadas, serão justificadas pelo demandante quanto aos

moÍivos de sua não consecuçõo, e, se Wrmanecerem necessárias, serdo incorporadas ao Plano de

conlratações referente oo ano subsequenle.

CAPÍTULO WII

DISPOSIÇõES FINAIS
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Arl, 20. A Secrelaria Municipal de Planejamenlo poderá, desde que devidamente justificado, dispensar

a aplicação do disposlo nesle Decrelo ao que for incomrytível com a sua forma de atuação, obsemados

os princípios gerais de licitaçõo e a legislação pertinente.

Art. 21, A Secretaria Mtmicipal de Planejarnento, por meio da sua autoidade máxima titular, poderá

editar normas complementares Wra a execução do disposto neste Decreto.

An, 22. Este Decreto entra em yigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contráüo.

Gabinete do heÍeito de Qaatru Pontes, Etado do Parand, em 29 de seíembro de 2023

CIO LAUFER
PRE FEITO
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